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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
NULIDADE  DE  RELAÇÃO  CONTRATUAL  C/C
REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR
DANOS  MORAIS  C/C  TUTELA  ANTECIPADA.
SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA. CONTRATAÇÃO
DE  EMPRÉSTIMO  CONSIGNADO.  CONSUMIDOR
ANALFABETO  E  IDOSO.
HIPERVULNERABILIDADE  NÃO  CONFIGURADA.
CONTRATO  VÁLIDO.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO APELATÓRIO. 

-  O fato de o recorrente ser analfabeto não vicia o negócio
nem retira sua capacidade de contratar. (STJ - PETICAO DE
RECURSO ESPECIAL REsp 683721 (STJ)).

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, à unanimidade de votos, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO 

Cuida-se  de  recurso apelatório  (fls.  47/62)  interposto  por  Manoel  Gato da
Silva, desafiando sentença proferida pelo Juízo de Direito da Comarca de Princesa Isabel que,
nos autos da “Ação Declaratória de Nulidade Relação Contratual c/c Repetição de Indébito e
indenização por Danos Morais c/c Tutela Antecipada” ajuizada em desfavor do ajuizada em
desfavor do Banco do Brasil S/A, julgou improcedentes os pedidos formulados na exordial.

Por meio da decisão combatida, a Magistrada singular reconheceu que não há
nulidade ou vício de vontade na celebração do mútuo, pois o demandante não questiona a
realização  do  empréstimo  consignado,  nem  tampouco  a  validade  deste,  pelo  contrário,
reconhece que formalizou o empréstimo e que assim o fez por sua livre vontade. 

https://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/14528259/peticao-de-recurso-especial-resp-683721
https://stj.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/14528259/peticao-de-recurso-especial-resp-683721
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Registrou, ainda, a condenação ao pagamento de multa no valor de 1% sobre o valor
atribuído a causa ante a litigância de má-fé. Custas judiciais e honorários advocatícios fixados em
R$ 600,00 (seiscentos reais).

Insatisfeito,  o  recorrente  alega,  em  suma,  a  invalidade  do  contrato  por  ter  o
instrumento particular  sido celebrado sem a presença de duas testemunhas,  caracterizando vício
formal, devido a sua condição de analfabeto e idoso. Em seguida, pugna pela inexistencia/nulidade
do contrato. 

Ao final, requer o provimento do apelo, reformando a decisão de primeiro grau e
julgando totalmente procedente o pleito inicial.

Sem contrarrazões (fls. 67)

Instada a manifestar-se, a Procuradoria de Justiça  compreendeu que a lide gravita em
torno de questões restritamente privadas (fls. 99/101). 

É o relatório. 

VOTO   

Como se sabe, os negócios jurídicos contratuais são acordos de vontades, escrito ou
não, que, conforme a lei, têm por finalidade adquirir, resguardar, transferir, conservar, modificar ou
extinguir direitos. Portanto, carateriza-se como ato jurídico que reclama determinados requisitos de
validade previstos no art. 104 do Código Civil, estando, assim, a liberdade dos pactuantes sobre a
criação ou a estipulação de vínculos obrigacionais subordinada às normas jurídicas.

Pois  bem.  O  recorrente  reconhece  que  pediu  empréstimo  junto  ao  Banco/Réu  e
recebeu o valor no Banco do Brasil.  Afirma ainda que o fez por necessidade e que não foi por
obrigação. Sendo assim, é evidente que não houve vício de consentimento/vontade, o que afasta a
vulnerabilidade do demandante,  que só o alcançaria se o mesmo se encontrasse na condição de
vítima,  o  que  não  é  o  caso  dos  autos,  pois  é  o  próprio  apelante  quem  procura  a  instituição
financeira, ou seja, o Banco não se aproveitou da condição de idoso e analfabeto.

A jurisprudência pátria vem firmando forte entendimento no sentido de que o fato de
uma pessoa ser analfabeta  não retira,  per si,  a  capacidade  de contratar  e nem torna o negócio
jurídico viciado ou nulo. Portanto, não é porque um contrato particular foi firmado apenas com a
aposição da digital por um analfabeto, sem a presença de testemunhas, que ele terá que ser anulado,
as parcelas pagas devolvidas em dobro ou a obrigação de indenizar. O Pacta Sunt Servanda deve
ser respeitado Vejamos:

Decisão: no caso concreto. O fato de o recorrente ser analfabeto
não lhe subtrai a capacidade de compreensão... disso, o fato de
o  agravante  ser  analfabeto  não possui  o  condão  de,  per  si  ,
nulificar  um  contrato... POR  ANALFABETO  NÃO  ESTÃO
INQUINADOS  DE  NULIDADE,  TÃO-SOMENTE  POR  TAL
FATO; POIS, NOS TERMOS DA LEI CIVIL... (TJ-RS - Inteiro
Teor. Agravo de Instrumento AI 70049038110 RS (TJRS); Relator:
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Des.  Angelo  Maraninchi  Giannakos;  Data  de  julgamento:
23/05/2012 ). (Grifo Nosso).

O fato de o recorrente ser analfabeto não vicia o negócio nem
retira sua capacidade de contratar... ao cerceamento de defesa
pelo indeferimento da prova requerida no sentido de ser o avalista
analfabeto,  iliquidez...  do  título,  seu  aspecto  formal,  porquanto
anexada uma cópia e não a via  original,  a capitalização... (STJ -
PETICAO  DE  RECURSO  ESPECIAL  REsp  683721  (STJ);  Relator:
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO; Data de julgamento:  10 de
junho de 2010.   (Grifo Nosso).

AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  –
ANALFABETO  -  VÍCIO  DE  CONSENTIMENTO  NA
CONTRATAÇÃO  -  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  -
SENTENÇA  MANTIDA.  -  O  fato  de  a  contratante  ser
analfabeta,  por  si  só  não  é  o  bastante  para  retirar-lhe  a
capacidade de gerir os atos da vida pessoal e civil, devendo agir
com diligência e cautela. -Para a anulação de contrato assinado
por analfabeto, por meio de digital, é necessária a comprovação
de que a impressão digital é falsa ou ainda a comprovação de
algumas das causas de anulabilidade,  como o erro,  o dolo,  a
coação, simulação ou fraude. - Alegando a parte a ocorrência
de  vício  de  consentimento  no  ato  jurídico  concernente  ao
contrato  de  compra  e  venda,  cabe  a  autora  comprovar  sua
alegação, nos termos do artigo 333 , I , do Código de Processo
Civil  ,  porquanto  inexistindo  tal  comprovação,  a  avença  é
válida.  (TJ-MG - Apelação Cível AC 10016120088329001 MG
(TJ-MG;  Relator: Wanderley  Paiva;  Data  de  julgamento:  23  de
Maio de 2013). (Grifo Nosso).   

Considerando todos os referidos fatores,  conclui-se que o negócio jurídico firmado
pelas partes se encontra respaldado e protegido em todos os seus aspectos, não assistindo razão ao
apelante.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO AO APELO, mantendo a sentença em
todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos. Participaram
do julgamento, além do relator, o Exmo. Dr. Gustavo Leite Urquiza (com jurisdição limitada), o
Exmo. Des. Leandro dos Santos a Exma. Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

 Presente à sessão a representante do Ministério  Público,  Janete  Maria Ismael  da
Costa Macedo , Procuradora de Justiça.
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Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr Porto” do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 20 de fevereiro de 2018.

 
Gustavo Leite Urquiza

JUIZ DE DIREITO CONVOCADO

V05 J/14
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